
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBU ÁRIO-CONAT

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIoi-CRT
1a CÂMARA DE JULGAMENTO j

RESOLUÇÃO N°: 0(8 /2019 7a SESSÃO ORDINÁRIA - 2j).03.2019 - 08:30h
PROCESSO N°: 1/1433/2018 AUTO DE INFRAÇÃOjN0: 2/201802409

RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS L TELÉGRAFOS- ECT.

CNPJ N°: 34.028.316/2347-91

RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA

CONSELHEIRO RE.ATOR: ANDRÉ RODRIGUES PAREN" -.

EMENTA: ICMS - FISCALIZAÇÃO NO TRANSI O DE MERCADORIAS -
TRANSPORTE DE MERCADORIA SEM DOCUMENTO FISCAL.
Mercadoria encontrada nas dependências da EBCT desacompanhada de
documentação fiscal, situação que representa infraçâio aos artigos 140 e
829 do Decreto n^ 24.569/97. A imunidade tributa ia arguida não se aplica
ao caso em apreço, mas apenas ao serviço postal strictu sensu.

Lançamento efetuado de forma regular e de acordo com a legislação
processual vigente, inexistindo nulidade no procedimento fiscal. A infração

denunciada está perfeitamente caracterizada o que impõe a aplicação ao
caso da sanção prevista no artigo 123, III, "a", item 1, da Lei n^ 12.670/96,

com nova redação dada pela Lei n^ 16.258/17. Recurso Ordinário

conhecido e não provido para confirmar a decisão de PROCEDÊNCIA

proferida na 1a Instância, de acordo com o parscer da Assessoria

Processual Tributária, referendado pelo representante da Procuradoria
Geral do Estado.

;O CEPALAVRAS CHAVE: FISCALIZAÇÃO NO TRANSI7

POSTO FISCAL DOS CORREIOS - MERCADORIA DE!

NOTA FISCAL - LANÇAMENTO EFETUADO COM

LEGISLAÇÃO PROCESSUAL VIGENTE - INEXIS ^
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DA ECT (CORREIOS APENAS
POSTAL STRICTU SENSU - SÚMULA 07 DO CC IAT

AUTUAÇÃO.

RELATÓRIO:

Consta do auto de nfração em questão que em procec

setor de carga da 3BCT foi constatado que no volume

registro n° SI 999840776 BR continha mercador

documento fiscal. Ainda no relato do auto de infraçê-

34/99 da Procurad ria Geral do Estado - PGE e a Nor ■■.

SEFAZ - Ceará cc io suporte da autuação.

MERCADORIAS -

ACOMPANHADA DE

OBSERVÂNCIA DA
DE NULIDADE -

NO SERVIÇO

- PROCEDÊNCIA DA

nento de fiscalização no

objeito de postagem sob

desacompanhada de

são citados o Parecer

a de Execução 07/99 da
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No auto de infração constam: - o dispositivo infringido- aii 140, do Decreto n2
24.569/97; a penalidade sugerida - artigo 123, III, "a", item 1, da Lei n2

12.670/96, alterado pela Lei n2 16.258/2017; a base de, cálculo - R$ 6.300,00; o
valor do ICMS - R$ 1.134,00 e o valor da MULTA- R$ .890,00.

Repousa à fl.03 o Certificado de Guarda de Mercadorias

com a especificação do produto em situação fiscal inagul

Iphone X Silver 64 gb e à fl.04 consta uma consulta realizada

especificamente na página das "lojas americanas", acarca

alvo do auto de infração em lide. :

Ressalte-se que fo lavrado o Termo de Revelia (fl.05), averjto

de Março de 2018, Contudo, houve ingresso tempestivo de

11, fato que descaracteriza a citada revelia. ;

CGM n2 20188084

ar, qual seja, 1 (um)

na internet, mais

do valor do produto

ocorrido no dia 28

defesa às fls. 08 a

Distribuído o processo no âmbito da 1a instância, o nobre

decidiu pela procedência do lançamento fiscal, conforme

762/2018, anexo à:> fls. 14 a 18 dos autos.

Inconformada corr a decisão de 1a instância, a autuada interpôs Recurso

Ordinário (fls. 22 a 24) onde requer"... a nulidade do hroosdimento instaurado,

tomando insubsistente o Auto de Infração, bem assim, para declarar a

imunidade tributária da ECT, consequentemente a imp.ocedência do TRIBUTO

aplicado, com o conseqüente arquivamento do processo

julgador singular

Julgamento n°

administrativo, visto

que a ECT não se sujeita ao poder de polícia estadual" (fl. 24, verso, letra "a e b"

- grifei).

Repousa às fls. 28 e 29 o Parecer n° 254/2018, da lavra da Célula de

Assessoria Processual Tributária, que opina pela confirmação da decisão

singular, sendo ratificado pelo representante da Procuradoria Geral do Estado

(fl.30).

Este é, em síntese, o relatório.

VOTO DO RELATOR

Em análise preliminar, cabe afirmar que o lançamento consubstanciado no auto

de infração em questão atendeu a todas as formalidades legais previstas na Lei

n°. 15.614/2014, não se vislumbrando motivo que acg>rete a nulidade do feito

fiscal.

No mérito, como já informado no início do relatório acima, o auto de infração foi

lavrado nas dependências da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -

EBCT em razão de o agente fiscal constatar a existência de mercadoria

desacompanhada :de nota fiscal, conforme discriminada no Certificado de

Guarda de Mercadorias - CGM n9 20188084, fato que configura irregularidade

fiscal nos termos definidos no artigo 829 do Decreto r\- 24.569/97. Vejamos:
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fiscal própria ;ou com documentação nt f°ü
destinada a cpntribuint^S^d^^^
documentaçãcfiscalinidônea.naformadoarligr^T

SSSo^r*«Z*™ o-t 140* Decreto n* 24.569/97, mbém, que de acordo com o a
comete mfração quem efetua o transporte de
competente documento fiscal. Segue o teor doli

? Pá aceitar desPach^ °#bem que nao estejam acompanhadcs dc

A inobservância as regras embutidas no dispositivo W
•mpoe ao transportador, na condição de responsa, e

dXnmSaatreautrPel0 PaQamento d.o 'CMS reST
i^.o/u/ab, que assim manifesta:

Art 16. São responsáveis pelo pagamento do ICM3:

II - o transportador em relação à mercadoria:

c) que aceitar para despacho ou transportar sem ai
acompanhada de documento fiscal inidôneo ou com d,
nao identificado ou baixado do Cadastro Geral da

ifetuar o transporte de
s documentos fiscais

supra reproduzido

ela mercadoria, a

prpidutos transportados
alínea 'c1, da Lei n°

A autuada, por sua vez, por ocasião da impugnação b-

S^ãotf;Í0; a'*?Te ° "^ P°r el^esenv^
t' ^Í de Serviço de transporte d «

^ P esenv
Serviço de transporte, mas de se

tributária> nã0 podendo-neste

Corno reforço da tese defendida, a recorrente colacioáa

«^ rm°fnbUnal Federal' em sede de Reiuri407099-RS interposto pela ECT contra acórdão do TRF

T' a^Íd?de tributária da ECT> com base no M.Vda

es

Em que pese tal argumento, é preciso esclarecer que è au
questão escora-se, além dos dispositivos legais atirS
acessórias do ICMS, no Parecer 34/99 da Procuradoria «era
que afasta em caso dessa natureza, a imunidade tributária
dessa questão, podemos destacar os seguintes excertos-

que o serviço postal não é alcançado pela imunicadé
^i-/aa, a exceção do serviço postal strictu sensu, haja

ç

ou "7**°™
'"^ C°m

sem cobertura do

documento fiscal, ou
dje stino a contribuinte

F-azerpda - CGF.

tem

como no âmbito do

caráter público e

'iço postal" e como

, ser considerada

uma decisão da 25

Extraordinário n-
-4a Região, para

50, inciso VI, letra

to de infração em

às obrigações
do Estado - PGE

da ECT. Acerca

assegurada pela

/ista o serviço de
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transporte de objetos realizado por empresa pública sé inserir na categoria
do transporte em geral;

i j

- que a prestação de serviço de transporte interestadual' e intermunicipal de

bens constitui fato gerador do ICMS, ensejado a constituição do respectivo
crédito tributáno; i

i i

- que qualquer prestador de serviço de transporte 'esppnde, em princípio,

pela hipótese de incidência do imposto que rea:izajfá na qualidade de
contribuinte;

- que, na qualidade de responsável, o transportado? polderá vir a responder
também pelo pagamento do imposto, cuja hipótese;!de incidência seja
promover a circulação de mercadoria desacompanhada de documento

fiscal ou sendo este inidôneo, de acordo com o artigo1 16, II, "C" da Lei n°
12.670/96. ' !

í

Vale esclarecer que, no caso em análise, o fisco não est|^ reclamando ICMS
sobre o serviço da ECT, mas tão somente reclamarão o tributo sobre
mercadorias de terceiros que estavam em poder da empreSa em situação fiscal

irregular. Na verdade, a autuada figura no processo em questão na condição de

responsável pelas mercadorias, por força do disposto no ar|; 140 do Decreto n°
24.569/97. |

No tocante a questão da imunidade questionada pela recojtente, vale destacar
que o CONAT editou a Súmula n° 7 com o objbtivo de sedimentar o

entendimento sobre esta matéria. Vejamos: j

"A imunidade que goza a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
protege apenas o serviço postal strictu sensu e não j^lcança o transporte

de mercadorias, e quando desacompanhadas de dodijimentação fiscal ou

sendo esta inidônea, importa em fato gerador de obrigação tributária que a

reveste da corídição de responsável tributário". !

Com efeito, a mercadoria em litígio encontrava-se em 'situação fiscal irregular,

ou seja, sem nota fiscal. Nesta condição não se sabe ao certo a sua origem e o

destino, pelo que podemos acreditar que estava fugindo à tributação.

Por estes fundamentos, entendemos válida a ação fêcaj

termos, pois configurado que houve infração aos artigos 140

n°. 24.569/97.

Diante da infração devidamente configurada nos autcis,

embutida no art. 123, inciso III, alínea "a", item 1, da Lei n°

redação dada pela Lei n- 16.258/17.

cabível a penalidade

ÍI2.670/96, com nova

em todos os seus

e 829 do Decreto
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Por todo o exposto, voto pelo conhecimento do Recurso Ordinário, negando-lhe

provimento, para confirmar a decisão de procedência p'oferida pelo julgador

monocrático. [

Este é o voto. :'

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

BASE DE CÁLCULO: R$ 6.300,00
ICMS: R$1.134,00

MULTA: R$1.890,00

TOTAL: R$ 3.024,00 '

DECISÃO:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que é RECORRENTE a

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS e RECORRIDO a

CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a. INSTÂNCIA.

A 1a Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários após

conhecer do recurso ordinário interposto, resolve, inicialmente, afastar a

preliminar de nulidade em razão de imunidade tributária, arguida pela

recorrente. Preliminar afastada, por unanimidade de Yotqs, com base nos

fundamentos contidoí; no parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado

pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado. No mérito, resolvem

os membros da 1a; Câmara de Julgamento, por decisão unânime, negar

provimento ao recurso para confirmar a decisão CONDENATÓRIA proferida

pela 1a Instância, nos termos do voto do Conselheiro Relator, conforme parecer

da Assessoria Processual Tributária, adotado pelo reoresentante da douta

Procuradoria Geral do Estado.

SALA DAS SESSÕES DA 1a. CÂMARA DE JULGAMENT0 DO CONSELHO

DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fprtaleza, aos<^ de Marçoyde-2019.
illl

MANOEL^ÁRCELp^AdGUSTOMCNETO.

Presidente /

JOSÉ WILAME FALCÃO DE SOUZA

Conselheiro relator

CARLOS QUADROS PIERRE

Conselheiro
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Conselheira

ANTONIA HELENA TEIXEIRA GOMES

m
Tônica Maria Castelo

Conselheira

AUTO DE INFRAÇÃO N° 2/201802409

ANDRÉ HO

fíeíroRelatoT^N

ANDRA AR RAES ROCHA
Cons

fÍÀ

lheira


